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DECRETO Nº764/2013


 TORNA PÚBLICA A INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI MUNICIPAL Nº 3.862 DE 02 DE MAIO DE 2013
 

Marcus Vinicius Muller Pegoraro, Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Canguçu, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 24, Inciso IV, da Lei Orgânica do Município;
Faço saber, que o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, após julgamento da ADIN nº 70055650766(Nº CNJ: 0289703-94.2013.8.21.7000), conforme comunicação através do Ofício nº T800/2013 de 14 de outubro de 2013, declarou a inconstitucionalidade da seguinte lei:

	 
Art. 1º - Fica declarada a inconstitucionalidade da Lei Municipal Nº 3.862 de 02 de maio de 2013 – “Estabelece prazo de análise, aprovação ou impugnação de projetos, protocolados na Secretaria Municipal de Planejamento, Meio Ambiente e Urbanismo de Canguçu e dá outras providências”.
Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação


			Gabinete da Presidência da Câmara Municipal
			Canguçu/RS, 08 de novembro de 2013.




				Marcus Vinicius Muller Pegoraro
					Presidente



Registre-se e Publique-se:


Cledemir de Oliveira Gonçalves
	1º Secretário






DECRETO Nº765/2013


 TORNA PÚBLICA A INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI MUNICIPAL Nº 3.891 DE 21 DE JUNHO DE 2013
 

Marcus Vinicius Muller Pegoraro, Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Canguçu, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 24, Inciso IV, da Lei Orgânica do Município;
Faço saber, que o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, após julgamento da ADIN nº 70055649792(Nº CNJ: 0289606-94.2013.8.21.7000), conforme comunicação através do Ofício nº T780/2013 de 07 de outubro de 2013, declarou a inconstitucionalidade da seguinte lei:

	 
Art. 1º - Fica declarada a inconstitucionalidade da Lei Municipal Nº 3.891 de 21 de junho de 2013 – “Determina divulgar na Internet a relação de medicamentos de distribuição gratuita, disponíveis na Secretaria Municipal de Saúde de Canguçu e dá outras providências”.
Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação


			Gabinete da Presidência da Câmara Municipal
			Canguçu/RS, 08 de novembro de 2013.




				Marcus Vinicius Muller Pegoraro
					Presidente



Registre-se e Publique-se:


Cledemir de Oliveira Gonçalves
	1º Secretário





DECRETO Nº766/2013


 TORNA PÚBLICA A INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI MUNICIPAL Nº 3.900 DE 05 DE JULHO DE 2013
 

Marcus Vinicius Muller Pegoraro, Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Canguçu, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 24, Inciso IV, da Lei Orgânica do Município;
Faço saber, que o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, após julgamento da ADIN nº 70055651509(Nº CNJ: 0289777- 51.2013.8.21.7000), conforme comunicação através do Ofício nº T788/2013 de 14 de outubro de 2013, declarou a inconstitucionalidade da seguinte lei:

	 
Art. 1º - Fica declarada a inconstitucionalidade da Lei Municipal Nº 3.900 de 05 de julho de 2013 – “Altera os valores da Lei nº 3.587/2011 e dá outras providências”.
Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação


			Gabinete da Presidência da Câmara Municipal
			Canguçu/RS, 08 de novembro de 2013.




				Marcus Vinicius Muller Pegoraro
					Presidente



Registre-se e Publique-se:


Cledemir de Oliveira Gonçalves
	1º Secretário








DECRETO Nº767/2013


 TORNA PÚBLICA A INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI MUNICIPAL Nº 3.904 DE 11 DE JULHO DE 2013
 

Marcus Vinicius Muller Pegoraro, Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Canguçu, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 24, Inciso IV, da Lei Orgânica do Município;
Faço saber, que o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, após julgamento da ADIN nº 70055649198(Nº CNJ: 0289546 - 24.2013.8.21.7000), conforme comunicação através do Ofício nº T785/2013 de 14 de outubro de 2013, declarou a inconstitucionalidade da seguinte lei:

	 
Art. 1º - Fica declarada a inconstitucionalidade da Lei Municipal Nº 3.904 de 11 de julho de 2013 – “Da nova redação do Art. 52 da Lei nº 3.075/2008, alterada pela Lei nº 3.150/2008 e incluí parágrafo único e dá outras providências”.
Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação


			Gabinete da Presidência da Câmara Municipal
			Canguçu/RS, 08 de novembro de 2013.




				Marcus Vinicius Muller Pegoraro
					Presidente



Registre-se e Publique-se:


Cledemir de Oliveira Gonçalves
	1º Secretário
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